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			A minha amada e querida mãe, Rita, e queridas irmãs, Gabriela, Carol e Nívea.


  




  

			 


			 


			 


			 


			“Que os vossos esforços desafiem as impossibilidades, lembrai-vos de que as grandes coisas do homem foram conquistas do que parecia impossível”.


			(Charles Chaplin)
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			INTRODUÇÃO


			 


			A produção acadêmica voltada para os estudos das relações do Brasil com seus vizinhos aumentou nos últimos anos, mas ainda é razoável. Este fato tem implicações no limitado grau de conhecimento que o maior país da América do Sul tem da sua região, apesar do discurso a favor da intensificação da integração entre os países sul-americanos. É comum realizarmos buscas sobre as relações internacionais do Brasil e encontrarmos pesquisas da dinâmica do país com os Estados Unidos, países europeus mais desenvolvidos e, mais recentemente, com a China. Motivado por esta constatação, este trabalho pretende contribuir para sanar um pouco essa lacuna que envolve as relações do Brasil com os países sul-americanos. O foco da pesquisa realizada neste trabalho são as relações brasileiro-paraguaias no decorrer da década de 1960. Um período ainda pouco aprofundado pela historiografia de modo geral. 


			As relações internacionais na Bacia do Prata, desde o século XIX, giraram, em boa parte, em torno da bipolarização Brasil e Argentina. Mário Travassos, um dos ícones dos estudos da Geopolítica brasileira, ao publicar na década de 1930 a obra que futuramente se chamaria Projeção Continental do Brasil, analisa que a Argentina sabia ampliar seu prestígio na Bacia do Prata ao aproximar-se da Bolívia e do Paraguai, que são países mediterrâneos, criando uma interligação destes até o Atlântico, passando por seu território. Para o estudioso, a Bolívia e o Paraguai eram o chamado heartland da América do Sul, numa alusão ao que Mackinder denominou o núcleo euroasiático, o coração continental. Travassos acreditava que o Estado brasileiro deveria fazer o mesmo para ampliar o seu potencial político no cenário sul-americano. 


			Desde a década de 1930, quando Getúlio Vargas estava no poder, a política externa brasileira intensificou seus esforços de aproximação com os países sul-americanos. Neste cenário, o Brasil aproximou-se do Paraguai no início da década de 1940. Desde o final da Guerra da Tríplice Aliança (1864-1870), ambas as nações haviam se distanciado de forma considerável. A partir da visita de Vargas a Assunção, em 1941, Brasil e Paraguai realizaram diversos acordos que incluíam a ligação terrestre entre a capital paraguaia e os portos brasileiros de Santos e Paranaguá. As relações entre ambos foram intensificadas com a chegada dos colorados à presidência do Paraguai, em 1947. Isto porque, enquanto liberais e febreristas estiveram no poder, a política externa paraguaia era próxima da Argentina. Com a ascensão de Alfredo Stroessner a presidência, em 1954, inaugurando um período ditatorial que perduraria até 1989, a dinâmica brasileiro-paraguaia ganhou impulso, num processo significativo de aproximação. 


			É importante acrescentar que a aproximação entre Brasil e Paraguai não significou o afastamento do país em relação à Argentina. Pelo contrário, a política externa paraguaia tendeu a contrabalancear entre os Estados vizinhos para angariar benefícios em meio às divergências Geopolíticas brasileiro-argentinas, tendo a sua disposição dois “pulmões” econômicos que possibilitavam o acesso do Paraguai ao Atlântico. 


			As contribuições que esta pesquisa busca trazer para a historiografia são: as estratégias diplomáticas de ambos os Estados em meio ao litígio fronteiriço; os reflexos das tomadas de decisão no âmbito doméstico dos dois países; o impacto geopolítico na Bacia do Prata que atingiu diretamente a Argentina; e as consequências do “caso Sete Quedas” nas décadas seguintes nas relações entre Brasil e Paraguai e na dinâmica regional platina. 


			Mas, afinal de contas, o que foi este “caso Sete Quedas”? Bem, foi um momento de tensão peculiar na história das relações brasileiro-paraguaias no século XX. No fim da década de 1950, o Estado brasileiro, presidido por Juscelino Kubitschek (1956-1960), dedicou esforços para saber do potencial energético de Sete Quedas, que estava localizada no curso do Rio Paraná, nas proximidades da cidade de Guaíra, no oeste do estado do Paraná. Jânio Quadros (1961) e João Goulart (1961-1964) deram sequência aos estudos sobre o aproveitamento hídrico da referida fronteira. Porém, em fevereiro de 1962, a embaixada paraguaia no Brasil soube, por meio de um artigo do Jornal do Brasil, que o Estado brasileiro vinha desenvolvendo estudos em Sete Quedas. Logo, informou o governo de Assunção sobre o fato e, a partir de então, uma polêmica teve início. 


			O Estado paraguaio acreditava que, apesar da assinatura do Tratado de Paz e Limites, de 1872, e do Tratado Complementar de Limites, de 1927, que definiram os limites entre Brasil e Paraguai, a região de Sete Quedas não havia sido demarcada. Por conta disso, logo que soube dos estudos brasileiros, enviou uma nota ao Itamaraty reclamando de tais atividades sem ser consultado. Meses depois, o governo brasileiro, presidido por João Goulart, respondeu à nota alegando que Sete Quedas já estava demarcada e pertencia ao Brasil. Porém, ofereceu ao Paraguai o futuro compartilhamento dos recursos energéticos daquela região. O Estado paraguaio aceitou a oferta, mas não concordou com a tese de que Sete Quedas era brasileira. Finalmente, em janeiro de 1964, João Goulart e Alfredo Stroessner se encontraram em Mato Grosso para tratarem de diversos assuntos. Na ocasião, a questão Sete Quedas foi intensamente debatida e, logo após o encontro, ambos os presidentes anunciaram para a imprensa de seus países que Brasil e Paraguai usufruiriam em conjunto os benefícios energéticos da referida fronteira. 


			Apesar do golpe de Estado ocorrido no Brasil entre março e abril do mesmo ano, que derrubou João Goulart da presidência, os militares que assumiram o poder mantiveram a política de aproximação com o Paraguai que vinha ocorrendo desde a visita de Getúlio Vargas a Assunção em 1941. Durante o governo Castelo Branco, houve a inauguração de um Colégio Experimental na Universidade Nacional de Assunção, em setembro de 1964, e também da Ponte da Amizade entre Foz do Iguaçu e Porto Presidente Stroessner (atual Cidade do Leste), em março de 1965. Porém, fontes consultadas para esta pesquisa informam que, pouco antes da inauguração da Ponte da Amizade, houve alguns incidentes entre militares brasileiros e paraguaios na região de Sete Quedas. Em junho de 1965, o Estado brasileiro enviou um grupo de militares para ocupar aquela fronteira, num local denominado Porto Coronel Renato. A partir do momento em que houve a ocupação, diversas manifestações contra o Brasil ocorreram em solo paraguaio. O governo Stroessner, tendo em vista a grande repercussão, enviou uma nota de protesto ao Estado brasileiro reclamando de tal atitude e afirmando que a ocupação lesionava a soberania paraguaia em Sete Quedas. Pouco tempo depois, veio a resposta brasileira que manteve a posição de afirmar ser a referida região pertencente ao Brasil.


			Com isso, entre setembro de 1965 e junho de 1966, as relações entre os dois países passaram por um período de tensão. É bem verdade que não houve um rompimento diplomático, mas riscos de interromper o processo de aproximação que vinha ocorrendo desde a década de 1940 foram sentidos de ambos os lados. O impasse teria o seu desfecho com a assinatura da Ata das Cataratas em junho de 1966. Este documento não apenas simbolizou a aproximação diplomática brasileiro-paraguaia, mas serviu de base para o maior acordo entre os dois países, que seria assinado sete anos depois, o Tratado de Itaipu. 


			Este trabalho esta subdividido em três partes: o primeiro capítulo, além de tratar de forma geral sobre a Geopolítica brasileira e o processo histórico das relações entre o Brasil e as nações da Bacia do Prata do século XIX até 1960, dedica-se ao primeiro momento do impasse sobre Sete Quedas, entre 1962 e 1964, ocorrido durante o governo de João Goulart. O segundo capítulo é voltado para as relações brasileiro-paraguaias a partir do momento em que houve a ocupação militar brasileira em Porto Coronel Renato, em junho de 1965. Analiso as trocas de notas e a repercussão nos dois países, além das manifestações em outras nações. Já o terceiro capítulo é dedicado ao desfecho do impasse, ocorrido em junho de 1966, com a assinatura da Ata das Cataratas. Também faço uma abordagem sobre o processo histórico da Bacia do Prata entre 1966 e 1979. Afinal, após o desfecho do “caso Sete Quedas”, a dinâmica do Prata ganhou novos ares com acordos assinados entre Brasil, Paraguai, Argentina, Bolívia e Uruguai, que resultaram no Tratado da Bacia do Prata (1969), e numa série de divergências envolvendo Brasil e Argentina. Apenas em 1979, com a assinatura do Acordo Tripartite entre Brasil, Paraguai e Argentina, ganha-se impulso o processo de integração regional que culminara de forma institucional com a criação do Mercosul em 1991. 













			Capítulo 1:


			A Geopolítica do Brasil nas relações com o Paraguai: o início das divergências sobre Sete Quedas


			 


			1. A Geopolítica do Brasil


			Estudos sobre a Geopolítica no Brasil foram realizados ao longo da década de 1920. Mas foi na década seguinte que esta ganhou maior projeção nos estudos de Mário Travassos, que escreveu nos anos de 1930 uma obra que mais tarde se chamaria Projeção Continental do Brasil. Já na década de 1940, o brigadeiro Lísias Rodrigues publicou a obra Geopolítica do Brasil em 1947, na qual retomou diversas questões tratadas por Travassos nos anos anteriores. E nas décadas de 1950 e 1960, Golbery Couto e Silva publicou uma série de trabalhos que foram referenciados por diversos pesquisadores que tratam sobre os estudos da Geopolítica no Brasil. Estes três autores citados neste primeiro parágrafo são as referências que nortearam a temática Geopolítica brasileira na primeira parte deste capítulo.


			No período em que Travassos estava escrevendo a obra que futuramente viria a se chamar Projeção Continental do Brasil, o país estava passando por diversas transformações no cenário político e econômico. Em 1930, a república oligárquica foi destituída do poder por meio de um golpe de Estado que possibilitou ao gaúcho Getúlio Vargas assumir a Presidência da República. A crise econômica mundial, iniciada com a quebra da bolsa de Nova Iorque em 1929, interferiu diretamente no enfraquecimento político dos grupos oligarcas e favoreceu o fortalecimento dos grupos militares interessados em ter maior influência na condução da política interna brasileira.


			Segundo Mello, “assim como a Revolução de 30 foi um divisor de águas na história do país, Projeção Continental do Brasil tornou-se um marco no pensamento político brasileiro, do qual Mario Travassos é o pai fundador”.1


			Travassos foi influenciado por Mackinder, que elaborou uma teoria sobre o poder terrestre.2 Travassos reelaborou a teoria associando as condições peculiares do continente sul-americano no qual o planalto boliviano, assumindo um papel de terreno fértil para domínio geopolítico,3 é chamado de heartland do continente. Travassos escreveu da seguinte maneira sobre os aspectos geográficos da América do Sul:


			O enquadramento da massa continental por dois oceanos diferentes – a leste o Atlântico, a oeste o Pacifico; a oposição sistematizada por circunstâncias decisivas, entre as duas maiores bacias hidrográficas do continente, ambas na vertente atlântica – a do Amazonas ao norte e a do Prata ao sul; a existência de países mediterrâneos – o caso da Bolívia e do Paraguai – justo na região em que aqueles antagonismos como se encontram, constituem os fatos essenciais à eclosão de fenômenos geopolíticos da mais extensa e profunda repercussão continental.4 


			O antagonismo tratado por Travassos refere-se aos dois oceanos que envolvem o continente sul-americano, “cortado pela espinha dorsal da cordilheira dos Andes, cujos cumes dividiam desigualmente as águas que convergiam para as duas vertentes continentais”.5 Neste caso, o Oceano Atlântico teria um papel decisivo pela via de comunicação com os países ocidentais, sobretudo da Europa e da América do Norte. Já o Oceano Pacífico, “com seu litoral inóspito, era o ‘mar solitário’ situado as margens dos grandes feixes de comunicações marítimas e via de contato intermitentemente com a Ásia Oriental”.6 


			Outro antagonismo apontado por Travassos é a oposição entre dois grandes sistemas fluviais da América do Sul, sendo o Amazonas e o Prata. Mello descreve da seguinte maneira a abordagem de Travassos sobre a oposição entre estes dois sistemas fluviais:


			Dada a proximidade dos Andes da costa pacífica e o “divortium aquarum” formado pelo altiplano boliviano, corriam ambos para o leste, mas em direções opostas, desaguando um ao norte e outro ao sul da vertente atlântica. Esse antagonismo se expressa no conflito entre as bacias amazônica e platina – com suas desembocaduras controladas, respectivamente, pelo Brasil e Argentina – pela conquista da posição de principal via de comunicação da vertente pacífica com a vertente atlântica e obter, através desta, o acesso à “civilização mundial”. Na resolução do antagonismo amazônico-platino, o papel decisivo caberia ao altiplano boliviano, como zona de contato entre as duas bacias hidrográficas, e o resultado traria como conseqüência a oscilação do pêndulo geopolítico na direção do Brasil ou da Argentina, em termos de hegemonia no continente sul-americano.7


			Ao tratar diretamente sobre a Bacia do Prata, Travassos enfatiza a importância da linha de comunicações planejada e executada pela Argentina por meio da conexão ferroviária entre La Paz e Assunção, além da capital chilena Santiago. O autor chama a atenção para a aproximação entre Argentina e Bolívia, que possibilita aos bolivianos melhores condições de acesso ao mercado do Novo e Velho Mundo, tendo em vista que a Bolívia é um país mediterrâneo. Para ele, “da ligação Buenos Aires-La Paz advém reflexos capazes de repercussão até mesmo sobre a economia continental”.8 Neste sentido, Mello faz a seguinte análise:


			O sistema de comunicações platino, de um lado, estabelecia a ligação entre Buenos Aires – via La Paz – e os portos de Antofagasta, Mejillones e Arica, no Chile, assim como Mollendo, no Peru; e, de outro lado, colocava o “heartland” boliviano em contato direto com Buenos Aires. Em suma: a resolução dos dois grandes antagonismos em presença – Atlântico-Pacífico e Amazonas-Prata – poderia se dar com o predomínio do eixo norte-sul sobre o eixo oeste-leste, isto é, em favor da Argentina e em detrimento do Brasil na competição pela hegemonia Geopolítica no continente sul-americano.9


			Para Travassos, em território boliviano, o triângulo de ligação entre Cochabamba, Sucre e Santa Cruz concentra a maior parte da riqueza natural do país. Por uma questão geográfica, a Bolívia tem o privilégio de pertencer às bacias do Prata e a Amazônica. Em determinada situação, a desvantagem de não ter acesso ao oceano é compensada pela utilização de uma das duas bacias a favor de seus interesses econômicos e geopolíticos. 


			A base do triângulo era formada por Cochabamba e Santa Cruz, ligadas entre si por uma rodovia. O polo principal de seus vértices era constituído por Cochabamba que, vinculada ao sistema de comunicações platino, ligava-se ao norte com o porto chileno de Arica, no Pacífico, e ao sul com o porto argentino de Buenos Aires, no Atlântico. Segundo Travassos, a rede ferroviária platina conferia à Argentina, via região de Cochabamba, uma posição Geopolítica dominante no triangulo estratégico do “heartland” boliviano.10


			Tendo em vista que o aspecto geográfico favorece a Bolívia por pertencer a duas consideráveis bacias hidrográficas, a Amazônica, segundo Travassos, teria um “peso” importante para o Brasil na sua estratégia Geopolítica na América do Sul. Isto porque, o Brasil teria condições de oferecer aos bolivianos um caminho alternativo à “exclusividade” do Prata favorável à Argentina. A Bacia Amazônica já era um motivo favorável ao Brasil como “contrapeso” em relação à Argentina, mas algo a mais poderia ser aproveitado sobre esta bacia. O “passo seguinte seria estabelecer a conexão entre a Bacia Amazônica e a Cordilheira dos Andes, como forma de canalizar para o Atlântico grande parte da produção dos países andinos situados na vertente ocidental do continente americano”.11 Neste caso, “a conexão entre o Amazonas e a costa pacífica se faria através dos ‘nudos’ andinos, zonas de menos resistência cujas plataformas serviriam de pontos de ultrapassagem transversal da gigantesca barreira formada pelas cumeadas dos Andes”.12 Com isso, através destes “nudos”, a conexão entre a Bacia Amazônica e a costa pacífica ocorreria com três países andinos: Peru, Equador e Colômbia. 


			Mello utiliza o seguinte trecho da obra de Travassos no qual este faz a sua previsão em relação ao “contrapeso” da Bacia Amazônica: 


			Quando as possibilidades carreadoras da Amazônia se verificarem a pleno rendimento e conjugadamente com as abertas andinas, excluindo apenas o Paso de Ospalata, as bocas do Amazonas despejarão no Atlântico grande parte da riqueza ocidental do continente.13


			E se o “heartland” boliviano foi um dos principais enfoques da obra de Travassos, o autor fez questão de desenvolver uma análise sobre o aspecto geográfico do Brasil que o colocasse em condição favorável no cenário geopolítico sul-americano. 


			O primeiro dado é sobre a costa atlântica. O Brasil possui dois terços do litoral atlântico sul-americano. Além disso, enfatiza que o território geográfico do Brasil faz fronteira com dez países e só não é limítrofe do Chile e do Equador. Partindo desta análise, Travassos faz uma síntese do espaço geográfico natural do Brasil, dividindo-o em quatro “regiões naturais”: o Brasil Platino, o Nordeste Subequatorial, a vertente oriental dos planaltos e o Brasil Platino. 


			Segundo Mello, a partir desta análise, Travassos constata a existência de dois “Brasis”: o platino e o amazônico. Neste sentido, “a partir de pontos extremos da vertente atlântica, convergem ambos para o centro geográfico do continente, onde está localizado o ‘heartland’ boliviano”. Travassos ainda 


			verifica que as duas outras regiões – a Vertente Oriental dos Planaltos e o Nordeste Subequatorial14 constituem o chamado ‘Brasil Longitudinal’, que teria como papel funcional estabelecer a ligação entre as duas primeiras regiões.15 


			Sobre estes dois “brasis”, Travassos fez a seguinte análise:


			O Brasil Amazônico se comunica de modo mais direto com o oceano, por isso que dispõe do Rio Amazonas como via natural, e sua capacidade de penetração é mais ampla, pois o vale amazônico é o grande coletor do formidável anfiteatro que se arqueia de Caracas a La Paz. O Brasil Platino, apesar de que exija meios artificiais para ligar-se ao oceano, dispõe de portos com suficiente capacidade de atração na costa e dos estímulos de dois países mediterrâneos que naturalmente reagem contra a força centrípeta do Prata: o sul de Mato Grosso, prolongando os territórios paulista e paranaense, representa a sua força de penetração.16


			Ao longo de sua obra, Travassos desenvolve, de forma sistemática, sua análise sobre as quatro subdivisões “naturais” do país. Sua síntese, segundo Mello, 


			era que a consolidação da unidade do país dependeria da conjunção de dois tipos de atuação: por um lado, o desenvolvimento de ações convergentes dos Brasis platino e amazônico em direção ao objetivo comum – o heartland boliviano.17 


			Em outras palavras, o Brasil amazônico e o platino são extremamente importantes para o país consolidar seus objetivos no cenário sul-americano. 


			Travassos fez de sua obra um clássico dos estudos da Geopolítica no Brasil e que merece total atenção para desenvolver uma análise abrangente de cada parte de seu trabalho. Coube neste trabalho tratar sobre os principais pontos estudados por Travassos para demonstrar a sua importância teórica nos estudos sobre a política externa brasileira voltada para a América do Sul desde a década de 1930. Sobre este estudioso da Geopolítica brasileira, Costa faz a seguinte análise:


			A análise Geopolítica de Travassos é não apenas pioneira como original neste tipo de discurso no país. Ao contrário dos [sic] demais nesse período, ela [sic] parte de minuciosa descrição das condições geográficas primárias do continente e do território brasileiro. Além disso, ele deriva daí um projeto geopolítico que está centrado não na unidade interna stricto sensu, mas na repercussão externa do movimento de integração interna, subordinando este, àquele objetivo maior.18


			O trabalho de Travassos, que resultou na publicação de Projeção Continental do Brasil, foi de considerável relevância para diversos estudos que, em 1947, o brigadeiro Lísias Rodrigues publicou na obra Geopolítica do Brasil abordando temas tratados no trabalho de Travassos. 


			Segundo Mello, Rodrigues, retomando o que foi tratado por Travassos, escreveu sobre a divisão geográfica do Brasil e o papel do país no cenário geopolítico sul-americano.19 Costa menciona que Lísias Rodrigues sofre considerável influência militar durante o desenvolvimento de seus estudos. Além de tratar sobre o papel do Brasil no cenário internacional, defendeu que no âmbito interno o país deveria ser administrado como uma unidade centralizada.20


			Ao tratar sobre a configuração das fronteiras brasileiras, Rodrigues denominou punctum dolens aquelas regiões críticas “onde se chocavam forças antagônicas e que, por sua localização Geopolítica estratégica, constituía um estopim capaz de detonar um confronto bélico entre dois ou mais países”.21 Para Rodrigues estas são as regiões de fronteira do Iguaçu, da Bolívia e de Letícia.22


			No caso do Iguaçu, região onde se localiza a fronteira entre Brasil e Argentina (e também o Paraguai), encontra-se o contato limítrofe brasileiro-argentino, sendo as duas potências sul-americanas e a área de influência sobre o Paraguai disputadas pelos dois grandes países. Rodrigues também acrescentou a região oeste de Santa Catarina (denominada “Palmas” pelos brasileiros e “Misiones” pelos argentinos) como punctum dolens, sendo uma extensão do Iguaçu. O autor retoma o apontamento de Travassos de que o Brasil deveria neutralizar as ações da Argentina na Bacia do Prata, direcionando para o Paraguai e a Bolívia o acesso ao Oceano Atlântico por meio dos portos brasileiros. E ainda sobre o triângulo fronteiriço Brasil-Paraguai-Argentina, Rodrigues fez a seguinte análise:


			A ação dos fatores geopolíticos territoriais e geográficos, quer no Paraguai, quer na Argentina, criaram vetores de forças geopolíticas cujo ponto de aplicação localizou-se justamente em um ponto delicado, aquele das quedas d’água dos rios Paraná e Iguaçu, capazes de produzirem um elevado potencial elétrico, particularmente as primeiras, as mais importantes das quais admitem um ponto de trijunção de fronteiras (Brasil, Argentina e Paraguai) [...]. No dia que premeditadamente ou sem ma [sic] fé, alguém tocar no assunto do aproveitamento de tais quedas d’água, a ação dos fatores geopolíticos será de extrema violência, podendo provocar até uma guerra.23


			Essa questão energética mencionada por Rodrigues será um dos principais temas abordados nesta dissertação nos próximos capítulos, tendo em vista que, na década de 1970, Brasil e Argentina tiveram diversos desentendimentos sobre a questão do aproveitamento energético da usina binacional de Itaipu que estava sendo construída no Rio Paraná. 


			Com relação à fronteira boliviana, Rodrigues também retoma o apontamento de Travassos sobre o “heartland” sul-americano, demonstrando o possível foco de conflito entre Brasil e Argentina e também a instabilidade política vivenciada pela Bolívia na época em que escreveu sua obra, em 1947. Reforçando o que foi apontado por Travassos, Rodrigues enfatiza “o valor estratégico da construção da ferrovia que faria ligação Santa Cruz-Santos, como solução alternativa do Brasil à tradicional dependência boliviana do sistema fluvial platino”.24


			E naquele contexto de Guerra Fria, Lísias Rodrigues propôs que o Brasil fosse uma liderança na América do Sul. Para ele, isto se “justifica plenamente, uma vez que o Brasil é na América do Sul, não só o país de maior área territorial, mas, o de maior população, o de maior capacidade potencial e o de maior projeção internacional política”.25


			Essa reivindicação de um papel hegemônico para o Brasil no âmbito geopolítico da América do Sul – fundada principalmente na dimensão territorial e na densidade populacional do país – era a decorrência lógica e necessária da filosofia da História de Lísias Rodrigues, aplicada à analise da conjuntura mundial do pós-guerra. Profundamente influenciado pela teoria de Ratzel acerca dos “grandes espaços”, acreditava ele que o mundo marchava rapidamente para a “idade Imperial”, em que cada continente seria dominado por um grande Estado-suserano em torno do qual gravitaria uma miríade de pequenos Estados-vassalos. Se o mundo da “Idade Imperial” seria o das grandes potências continentais, a extensão territorial, a densidade demográfica e o potencial econômico capacitavam o Brasil a reivindicar o papel de Estado-suserano da América do Sul.26 


			Os apontamentos de Lísias Rodrigues, com grande influência de Ratzel, sobre o advento da “Idade Imperial” e também sobre a liderança brasileira na América do Sul, foram retomados por Golbery Couto e Silva na década de 1950, em plena conjuntura da Guerra Fria. 


			Golbery Couto e Silva foi um dos autores que trataram sobre a Geopolítica brasileira influenciado pelo contexto de Guerra Fria, no qual o autor defendia claramente a preferência pela aproximação com os Estados Unidos. Segundo Mello, Couto e Silva foi muito influenciado por Mário Travassos27


			Essa influência é manifestada nas formulações relativas à predominância do Atlântico sobre o Pacífico, a importância do “heartland” boliviano como núcleo geopolítico da América do Sul, a consecução de “ações neutralizantes” na Bacia do Prata e a implementação da “marcha para Oeste” com base em uma arrojada política de comunicações, tudo isso com vistas à conquista de uma hegemonia brasileira no continente sul-americano e no Atlântico Sul.28


			Na análise de Mello, o trabalho de Couto e Silva teve como objetivo desenvolver abordagens sobre a conjuntura da Geopolítica internacional da década de 1960. E acrescenta que:


			Nem o decréscimo da “guerra fria” nem as tendências policêntricas perceptíveis tanto no bloco soviético como no norte-americano, nem o fortalecimento do neutralismo no bloco terceiro-mundista, constituíam processos determinantes capazes de alterar a “visão de mundo’ do general Golbery.29 


			Isto porque, Couto e Silva defendia, em plena década de 1960, que “o antagonismo entre Ocidente Cristão e o Oriente comunista domina ainda a conjuntura mundial”.30


			Para o general Golbery, a história do pós-guerra se caracteriza pela existência de um antagonismo dominante que, sem gradações ou mediações, divide o mundo em dois sistemas mutuamente excludentes: o Ocidente cristão e democrático contra o Oriente materialista e comunista. O antagonismo Ocidente-Oriente, por sua vez, se condensa e assume a máxima intensidade no conflito que contrapõe as duas superpotências que lideram, respectivamente, ambos os sistemas ideológicos: os Estados Unidos e a União Soviética. Essas superpotências constituem o “núcleo de poder” dentro de seus respectivos blocos e o enfrentamento americano-soviético, por vias indiretas ou através de conflitos localizados, constitui o cerne das tensões internacionais que caracterizam a “guerra fria”.31


			Ao tratar diretamente sobre o Brasil no cenário geopolítico mundial, na sua obra Geopolítica do Brasil de 1967, Couto e Silva apontou que por razões históricas, econômicas, geográficas e culturais, o Brasil é parte integrante do Ocidente e, dentro do contexto do antagonismo da Guerra Fria, deve-se posicionar ao lado dos Estados Unidos. 


			O Brasil é também uma nação que, pela sua origem cristã e os valores democráticos e liberais que substanciam a cultura ainda em germe nesta fronteira em expansão, integra o mundo do Ocidente, hoje, como nunca, ameaçado também pelo dinamismo imperialista ideológico da civilização materialista que tem seu fulcro esteado no coração maciço da Eurásia. E nossa Geopolítica terá de ser, por conseguinte, uma Geopolítica consciente e decididamente partícipe da Geoestratégia defensiva da Civilização Ocidental, a cujos destinos temos os nossos indissoluvelmente ligados, quer o queiramos ou não.32


			Para Couto e Silva, o Brasil era o país que tinha o maior potencial político e econômico para ser o maior aliado dos Estados Unidos na América do Sul. O autor apontou que o mesmo não poderia ser dito em relação à Argentina, tendo em vista a estabilidade “ameaçada” pelo nacionalismo peronista.33


			Também inspirado pelos apontamentos de Ratzel, Couto e Silva “acreditava que o mundo atingiria finalmente o limiar da ‘Idade Imperial’ cujo corolário seria a partilha do planeta por um reduzido número de grandes potências ocidentais”.34


			É dentro desse contexto que o general Golbery vislumbra para o Brasil a condição de “satélite privilegiado” ou de “gendarme regional” dos Estados Unidos no controle dos estados-vassalos do continente e no patrulhamento do Atlântico Sul, como parte da estratégia de defesa do ocidente e de contenção do “expansionismo soviético”. A condição de “sócio menor”, excludente dos interesses geopolíticos argentinos no continente e no Atlântico Sul, só iria se configurar, entretanto, no pós-64, quando o regime militar assumiria claramente o papel de procônsul dos Estados Unidos na América Latina.35


			Percebe-se que as obras dos três autores citados até aqui foram influenciadas pelo contexto no qual foram publicadas. Dentre elas destaca-se a de Mário Travassos, que inspirou as outras duas e teve peso significativo na história da política externa brasileira, principalmente na Bacia do Prata. Esta, aliás, foi palco de diversas divergências entre os Estados ribeirinhos desde o século XIX, quando conquistaram suas independências. 


			É importante mencionar que outros autores também se destacaram nos estudos da Geopolítica, como Elyseo de Carvalho, Everardo Backheuser, Carlos Delgado de Carvalho e Francisco de Paula Cidade.36 Por mais que todos estes tenham tido significativa importância nos estudos futuros, não há dúvidas de que Mário Travassos é um dos mais citados quando o assunto é a Geopolítica brasileira. 


			Já Miyamoto chama atenção para os estudos dedicados ao papel do Brasil na América do Sul após o fim da Ditadura Militar em 1985. Para ele, “o processo de integração com a Argentina, firmado pelos presidentes José Sarney e Raul Alfonsín,37 pareceu sepultar de vez a ideia de que o pensamento geopolítico brasileiro fora sempre concebido e desenvolvido com o intuito de conseguir a supremacia regional”. Isto porque, como veremos adiante, desde o século XIX, Brasil e Argentina tiveram diversos desentendimentos relacionados à busca pela hegemonia na América do Sul, sobretudo, na Bacia do Prata. Na década de 1970, quando vieram à tona os desentendimentos sobre a construção da usina binacional de Itaipu (tema abordado no Capítulo 3), a tendência era a de que os estudos da Geopolítica brasileira mantivessem a teoria de que o país estava em constante luta para conquistar a supremacia sul-americana. 


			Miyamoto acrescenta que, com considerável atraso, o mundo acadêmico no Brasil consagrou os estudos da Geopolítica a partir da década de 1980. Para ele, as antigas análises de julgamento do que havia sido produzido no passado passaram a ser compreendidas de forma consistente. Miyamoto entende que os acadêmicos vêm formulando propostas sobre a ocupação e a distribuição do território nacional, apontando que 


			em suas análises e formulações sobre o que deve ser uma política nacional de ocupação do espaço brasileiro, os acadêmicos passaram a gestar um pensamento próprio que, provavelmente, ao longo do tempo, não se diferenciará muito do que já foi produzido.38


			Neste sentido, entendendo de forma ampla o que vem sendo produzido ao longo da história, Miyamoto aponta que “a produção atual é apenas mais uma etapa da evolução do pensamento geopolítico brasileiro”.39


			2. As relações entre o Brasil e as demais nações da Bacia do Prata até o início da década de 1960


			Para tratar sobre as relações do Brasil na dinâmica da Bacia do Prata, é importante contextualizar as relações com os países pertencentes a esta bacia desde a segunda metade do século XIX. A Bacia do Prata tem uma área de 3 milhões de quilômetro quadrado e é a segunda maior da América Latina, ficando atrás da Bacia Amazônica, que corresponde a uma área de 7 milhões de quilômetro quadrado.
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			Mapa 1. Mapa Hidrográfico da Bacia do Prata


			Fonte: Disponível em: <http://bit.ly/2mawl8J>. Acesso em: jul. 2012.


			Os principais rios da Bacia do Prata são o Paraguai, o Uruguai e o Paraná, que nascem em solo brasileiro e convergem para o estuário platino na fronteira entre Uruguai e Argentina. O perímetro total do sistema platino abrange 19% da Bolívia, 100% do Paraguai, 80% do Uruguai, 37% da Argentina e 17% do Brasil. Segundo Mello:


			Brasil e Argentina constituem, evidentemente, os dois grandes eixos de poder da Geopolítica platina, em torno dos quais oscilam pendularmente os três países menores. Bolívia e Paraguai são países mediterrâneos dependentes da rede hidrográfica como única via natural de acesso ao oceano. O Uruguai, às bordas do Atlântico e da desembocadura platina, funciona como Estado-tampão entre o Brasil e a Argentina.40


			Durante o século XIX, o auge da tensão na Bacia do Prata foi a chamada Guerra da Tríplice Aliança. Foi um conflito bélico travado entre 1864 e 1870 que envolveu o Paraguai contra Brasil, Argentina e Uruguai, que compunham a Tríplice Aliança. O conflito teve início com a invasão da província brasileira de Mato Grosso pelo exército paraguaio. O Estado paraguaio declarou guerra contra o Brasil em dezembro de 1864 e três meses depois desafiou a Argentina, que alegava ser neutra no conflito brasileiro-paraguaio. O exército paraguaio chegou a invadir a província de Corrientes, localizada na Região Nordeste da Argentina. Pouco tempo depois, o Uruguai se juntou a Brasil e Argentina e em maio de 1865 foi formada a Tríplice Aliança. O conflito teve seu desfecho em março de 1870 com o assassinato de Solano Lopez nas proximidades de Cerro Corá, em solo paraguaio. Porém, a guerra já havia praticamente terminado quando as tropas da Tríplice Aliança ocuparam a capital Assunção em 1869. 


			Após o conflito bélico, em 1870, o Brasil pouco ganhou com a vitória sobre o Paraguai. Na verdade, o Império brasileiro teve que gastar muito dinheiro, aumentando inclusive seus empréstimos no mercado externo. 


			[O] serviço da dívida externa do Brasil passou, desde então, a consumir mais de 60%, em escala crescente, do saldo que sua balança comercial começara a apresentar, a partir de 1861, com o incremento das exportações de café para os Estados Unidos.41


			A grande vantagem para o Brasil, ao sair vitorioso do conflito, foi assegurar a abertura do Rio Paraguai à navegação, necessária para o abastecimento e a defesa da província de Mato Grosso, e a anexação da área litigiosa entre o Rio Igureí [sic] e a Serra de Maracaju, rica em ervatais, mas sem imediatos efeitos econômicos.42 Já ao contrário do Brasil, a Argentina, com o término da Guerra da Tríplice Aliança, teve importantes conquistas econômicas e aumento do seu potencial político na Bacia do Prata. O Império brasileiro gastou enormes quantidades de dinheiro junto a Buenos Aires para manter seu exército na frente de conflito com o Paraguai. Além disso, grupos da burguesia mercantil-financeira de Buenos Aires, grandes produtores de açúcar do norte do país, os vinhateiros de San Juan e Mendoza e outras forças sociais do interior argentino, uniram-se em defesa do fortalecimento do Estado, sufocando ameaças de movimentos de separação em algumas regiões da Argentina.43 É possível perceber que, mesmo saindo vitorioso no conflito com o Paraguai, naquele contexto da segunda metade do século XIX, o Estado brasileiro ficou relativamente fragilizado. Já o Estado argentino saiu fortalecido, o que impulsionou o crescimento do potencial geopolítico da Argentina no cenário sul-americano. 


			Na segunda metade do século XIX, houve uma considerável instabilidade política nas relações entre Brasil e Argentina. A disputa Geopolítica destes fez da Bacia do Prata um terreno de estratégias elaboradas dos dois lados. A Argentina “estimulava a sublevação contra os governos que o Brasil sustentava. No Uruguai, o governo triunfou. O Brasil interveio, veladamente, desarmando e internando os insurgentes”.44 No Paraguai, quando ocorreu uma guerra civil, em 1904, o Brasil enviou três navios para interferir na instabilidade política do país. Já a Argentina, que estava em posição privilegiada no aspecto militar naquele período, reforçou sua esquadra de forma mais intensa no Paraguai. Com relação à Bolívia, enquanto os argentinos intensificavam as relações norte-sul com os bolivianos, tentando ampliar seu eixo de influência, o Brasil vinha tendo problemas com o país mediterrâneo. A questão era o Acre, que pertencia à Bolívia nos primeiros anos do século XX. O governo brasileiro fez oposição à intenção do governo boliviano de entregar o Acre a um sindicato de capitais norte-americanos chamado Bolivian Syndicate. Neste período, Rio Branco assumiu o Ministério de Relações Exteriores do Brasil e reconheceu o Acre como região de litígio. Depois de várias negociações, os dois países chegaram a um acordo e o Acre passou a ser brasileiro.45


			Aos poucos, Brasil e Argentina amenizavam suas divergências ao ponto de renunciarem à compra de armamentos de guerra. Na década de 1910, os outros países da Bacia do Prata (Uruguai, Paraguai e Bolívia) tentaram, de algum modo, se adequar à estabilidade entre Brasil e Argentina. Neste sentido, Moniz Bandeira acrescenta que:


			A construção da estrada de ferro entre o Porto de Santos e o de Corumbá, chegando quase às lindes do Paraguai e da Bolívia, diminuiu a importância estratégica do Rio da Prata e seus afluentes como via de transporte e comunicação, antes indispensáveis à defesa e à conservação dos territórios de Mato Grosso, Goiás e parte de São Paulo. E não mais havia litígios de fronteira entre o Brasil e a Argentina, cujos produtos de exportação não só não competiam, no mercado mundial, como possibilitavam que os dois países sempre mantivessem estreitas relações econômicas, com intenso e grande intercâmbio comercial. O Congresso da Argentina, porém, não aprovou o tratado do ABC. E o curso da I Guerra Mundial, deflagrada em 1914, concorreu para avivar as tensões na Bacia do Prata, na medida em que começou a alterar a correlação internacional de forças, em favor dos Estados Unidos.46


			Na década de 1930, os esforços de entendimento entre Brasil e Argentina se intensificaram depois da Guerra do Chaco.47 O intercâmbio comercial foi significativo ao ponto de estarem entre os quatro maiores importadores e exportadores de um e de outro. Em 21 de fevereiro de 1941, foi assinado o Tratado sobre Livre Intercâmbio com o objetivo de eliminar os obstáculos recíprocos entre Brasil e Argentina.48 Isto demonstra que, apesar das divergências políticas, ambas as nações tentavam se entender pelo menos no aspecto comercial, devido às suas necessidades internas. 


			A estabilidade da Bacia do Prata passava necessariamente pelos entendimentos entre Brasil e Argentina, apesar de terem ocorrido conflitos entre outros países da região, como a Guerra do Chaco envolvendo Paraguai e Bolívia. Se a Argentina já estava mais avançada nas suas relações com os outros três países do Prata, principalmente os dois mediterrâneos Paraguai e Bolívia, o Brasil, durante o governo Vargas, direcionou esforços para conquistar mais espaço dentre os outros ribeirinhos. E neste sentido, destaca-se aqui a aproximação brasileira com o Paraguai durante a década de 1940. Mas é importante acrescentar que, ainda na década de 1930, a rivalidade militar entre Brasil e Argentina apresentou melhora até 1936-1937. Em 1933, foi assinado 


			pelos ministros das Relações Exteriores da Argentina e do Brasil e pelos chefes das representações diplomáticas do Chile, México, Paraguai e Uruguai, o Tratado Antibélico de Não Agressão e Conciliação, que ficou “aberto à adesão de todos os Estados”, conforme dispunha seu artigo 16.49


			Já durante a década de 1950, Brasil e Argentina, principais potências do Prata, intensificaram os esforços de aproximação. Enquanto Perón esteve no poder (1946-1955), este tentou formar, juntamente com Brasil e Chile, um grupo ABC, que poderia resultar no futuro num bloco econômico forte, com a possível adesão de outras nações sul-americanas. Mas, segundo Moniz Bandeira, seria suplantado o projeto de Perón cinco anos após a sua queda com a criação da Alalc (Associação Latino-Americana de Livre Comércio).50 Um bloco que resultou na união das vontades de Brasil e Argentina como consequência da Operação Pan-Americana, que havia sido lançada pelo presidente Juscelino Kubitschek (1956-1960) e que visava atrair os Estados Unidos a voltarem sua atenção para os problemas econômicos vivenciados pela América Latina. 


			Em 1961, quando Jânio Quadros assumiu a presidência do Brasil, este se encontrou com o então presidente argentino, Arturo Frondizi. O encontro ocorreu na cidade gaúcha de Uruguaiana e contou com a presença dos chanceleres Afonso Arinos (Brasil) e Diógenes Taboada (Argentina). Na ocasião, ambos os presidentes trataram, 


			entre outros assuntos, sobre relações econômicas, cooperação cultural, política, militar, intercâmbio de informações científicas (sobretudo na área nuclear), bem como a respeito da questão cubana e de eventual restabelecimento das relações do Brasil com a União Soviética.51 


			Sem dúvidas, este encontro de Uruguaiana foi um grande passo para intensificar o processo de aproximação entre Brasil e Argentina. 


			E foi naquele mesmo ano de 1961 que foram lançadas as diretrizes da Política Externa Independente, que seria também seguida durante o governo de João Goulart (1961-1964). Segundo Cervo & Bueno, a política externa lançada por Jânio Quadros:


			Partia de uma visão universal, embora sem descurar do regional; possuía um caráter pragmatista, pois buscava os interesses do país sem preconceitos ideológicos; e, para melhor consecução desses objetivos, adotava postura independente em face de outras nações que tinham relacionamento preferencial com o Brasil. A PEI, calcada no nacionalismo, não só ampliou a política de JK em termos de geografia, como também enfatizou as relações Norte-Sul.52


			Fazendo uma breve análise até aqui sobre a política externa brasileira desde o século XIX nas suas relações com as nações platinas, é possível compreender que historicamente a estabilidade da Bacia do Prata necessariamente passa pelos entendimentos entre Brasil e Argentina. No decorrer na década de 1960, os dois países mantiveram os esforços de aproximação. Mas, em alguns momentos, surgiam desentendimentos. E um destes desentendimentos tinha relação com o Paraguai, que desde a década de 1940 estava se aproximando do Brasil. Como veremos no decorrer deste trabalho, as relações geopolíticas envolvendo Brasil, Paraguai e Argentina tiveram momentos de estabilidade na segunda metade da década de 1960 e de instabilidade no decorrer da década de 1970. E para compreender a dinâmica entre estes países, estudaremos de forma breve o processo histórico das relações entre Brasil e Paraguai desde a década de 1940. 


			3. A reaproximação entre Brasil e Paraguai desde a década de 1940


			As relações entre Brasil e Paraguai, desde o término da Guerra da Tríplice Aliança em 1870, tiveram um considerável afastamento durante décadas. Nos anos de 1930, quando Getúlio Vargas estava no poder, a política externa brasileira aos poucos começou a direcionar esforços de aproximação junto aos seus vizinhos. Vale mencionar novamente que nesta década Mário Travassos publicou a obra que futuramente se chamaria Projeção Continental do Brasil e que aborda o papel da política externa brasileira na América do Sul. Percebe-se que a obra de Travassos tem significativa influência na condução da diplomacia do Brasil voltada para seus vizinhos neste período e também nas décadas seguintes. 


			No início da década de 1940, mais precisamente em 1941, Getúlio Vargas fez uma visita a Assunção, capital do Paraguai. Segundo Menezes, Vargas foi o primeiro chefe de Estado brasileiro a visitar o Paraguai.53 É importante ressaltar que este período foi o da Segunda Grande Guerra Mundial e o mundo estava passando por uma intensa instabilidade geopolítica. Segundo Corsi, “como a luta por mercados e fontes de matéria-prima parecia ser o foco dos conflitos, o governo Vargas procurou centrar, em grande parte, a política externa nas questões econômicas”.54 Neste sentido, o Brasil tentou ampliar seu potencial de mercado no cenário internacional, sobretudo na América Latina. E em se tratando de Bacia do Prata, o país não mediu esforços. 


			O Paraguai foi um dos países dos quais o Brasil buscou aproximar-se de forma cada vez mais efetiva durante a década de 1940. Segundo Moraes, desde 1904, a nação guarani vivia sob forte influência da Argentina, a começar pela dependência do porto de Buenos Aires. A mesma autora aponta que o Brasil tentava ser o aliado preferencial dos Estados Unidos, que viviam em atritos diplomáticos com a Argentina.55 Vale acrescentar que antes de os colorados assumirem o poder em 1947, os liberais e febreristas tendiam fazer da política externa paraguaia mais próxima do Estado argentino.56


			Segundo Moraes, “esse primeiro momento foi marcado pelas conversações sobre a possibilidade de assinatura de um acordo para a construção de uma ferrovia ligando os dois países”.57 No início da década de 1940, o então ministro da Guerra e da Marinha do Paraguai, General Higino Morínigo, assumiu o poder no país depois da morte do presidente Estigarríbia.


			[uma] de suas principais características políticas era a defesa do nacionalismo, que se caracterizava pela tendência autoritária e defesa da necessidade de formação da nacionalidade paraguaia, por ele denominada paraguaydad.58


			Durante o governo de Morínigo, houve uma considerável aproximação com o Brasil, o ponto de ser instalada em solo paraguaio uma missão militar brasileira, denominada “Missão Militar de Ensino”. A função desta era oferecer bolsas de estudo para oficiais paraguaios nas escolas militares do Brasil, além de oferecer cursos de educação física, equitação e cavalaria ministrados por brasileiros.59


			Em abril de 1943, Getúlio Vargas assinou um documento que foi entregue ao governo paraguaio declarando inexistente a dívida da nação guarani para com o Brasil a respeito da Guerra da Tríplice Aliança. Sem dúvidas, foi um ato de grande valor simbólico, que resultou no convite feito por Vargas ao presidente Morínigo para visitar o Rio de Janeiro. Em 1944, o governo brasileiro enviou a Assunção uma delegação de técnicos do Departamento Administrativo do Serviço Público (DASP) para colaborar na implantação da reforma do Serviço Público paraguaio. Neste mesmo ano, foram iniciados os trabalhos para conectar os dois países por meio do prolongamento da rodovia Ponta Grossa – Foz do Iguaçu, no estado do Paraná, financiados pelo Brasil.60


			E enquanto as relações entre Brasil e Paraguai cada vez mais se tornavam próximas, o governo de Higino Morinigo, que era apoiado pelos colorados desde 1940, entrou em uma guerra civil contra os partidos de oposição, Liberal e Febrerista, no ano de 1947. A oposição sofreu uma intensa derrota e muitos de seus filiados deixaram o país, fugindo para a Argentina. O “lado vitorioso, com paixão e vingança, iniciou um ‘terror Colorado’ que oprimia qualquer um que pertencesse à oposição. Provavelmente, um terço da população, entre duzentas e quatrocentas mil pessoas, abandonou o país”.61


			E foi justamente no período em que o Partido Colorado esteve no poder que a aproximação político-econômica entre Brasil e Paraguai ganhou impulso de forma considerável. Enquanto Morínigo esteve na presidência (1940-1948), com apoio dos colorados, a política externa paraguaia passou a ser pendular entre Brasil e Argentina. E segundo Amaral e Silva, esta política tinha dois objetivos condizentes aos interesses paraguaios na área internacional: 


			expandir o papel do Paraguai no mundo, e particularmente no hemisfério; e melhorar o bem-estar da sociedade por meio da assinatura de tratados com outros países do continente que, ao conceder vantagens ao país, reduzisse as desvantagens da mediterraneidade.62 


			Seis anos depois da saída de Morínigo, depois de seus sucessores terem mantido esta política pendular, o personagem que entrou em cena e intensificou a estratégia paraguaia de angariar benefícios entre Brasil e Argentina foi Alfredo Stroessner. Este participou de diversos movimentos no Paraguai, que resultaram em golpes de Estado contra presidentes colorados, como Federico Chaves, um dos principais líderes do partido. Por ter tido uma considerável carreira militar de sucesso, conquistando diversas patentes, Stroessner havia conseguido prestígio político no Exército paraguaio no decorrer da década de 1930, quando os febreristas ainda estavam no poder. Como consequência de sua trajetória militar e política no Partido Colorado, ele uniu forças dentro do Partido Colorado para derrubar o governo de Chaves e planejou o golpe para que fosse feito entre os primeiros dez dias do mês de maio de 1954, quando era esperada uma visita de um representante do governo argentino de Perón. Após o golpe de Estado, houve uma convenção do Partido Colorado no mês seguinte e Stroessner foi indicado para concorrer à presidência. Sem concorrente, no dia 11 de julho de 1954, Stroessner foi eleito o novo chefe de Estado do Paraguai. Sua posse ocorreu em agosto do mesmo ano.63
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